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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO O JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DA COMARCA DE TOBIAS BARRETO / SE

Processo n.º 2008.850.018-76
COMPANHIA EXCELSIOR DE SEGUROS, neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promovem MARCOS NASCIMENTO SILVA, vem requer o que segue:

                   Cumpre informar a este d. juízo que a Ré efetuou o depósito na soma de R$18.432,06 (Dezoito mil e quatrocentos e trinta e dois reais e seis centavos), da qual R$15.360,05 (Quinze mil, trezentos e sessenta Reais e cinco centavos) é referente ao PAGAMENTO DE CONDENAÇÃO e o importe de R$3.072,01 (Três mil e setenta e dois reais e um centavo) é atinente ao PAGAMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS no percentual de 20% sobre o valor da condenação.

                       Ressalta a Ré que o pagamento  efetuado está acordando com a sentença infra e com as alterações feitas pelo Acórdão transcrito subseqüentemente, elaboramos o cálculo para que atingíssemos o valor supracitado.

“(...)
Ante o exposto, REJEITO AS PRELIMINARES DE INCOMPETÊNCIA e de ILEGITIMIDADE ATIVA. No mérito, com base nos art. 3°, II, da Lei n.° 6.194/74, art. 333, do Código de Processo Civil e art. 5°e 6°, da lei n.° 9.099/95, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO para CONDENAR a Demandada a pagar ao Reclamante o valor de R$ 12.487,50 (doze mil, quatrocentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos de real), referentes à diferença entre o que foi pago ao autor e o que lhe era devido a título de pagamento do seguro obrigatório DPVAT, devendo tal valor ser corrigido monetariamente, pelo INPC, desde a data do pagamento da quantia a menor, e com aplicação de juros moratório no percentual de 1% ao mês, a partir da citação.”
"(...)  Diante do exposto, voto no sentido de declarar incidenter tantum a inconstitucionalidade do art. 8º da Lei 11.482/2007, na parte em que altera os valores indenizatórios previstos no art. 3º da Lei 6.194/74, e, em conseqüência, conhecer do recurso interposto pela Seguradora Líder e lhe negar provimento, mantendo a sentença prolatada pelo juízo a quo e condenando a Recorrente ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios fixados em 20% (vinte por cento) sobre o valor da condenação, na forma do art. 55, 2ª parte, do citado diploma legal.”
Desta forma, vem a Ré requerer a juntada da guia de pagamento, bem como, extinção do feito consoante art.  51, I da Lei 9.099/95- JEC e posteriormente arquivando-se a presente demanda.

Por derradeiro, requer, ainda, a Contestante seja observado o nome da advogada, KELLY CHRYSTIAN SILVA SANTANA, OAB/SE 2.592, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Neste Termos,

Pede Deferimento.

Tobias Barreto, 10 de Novembro de 2009.
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